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Funcionamento executivo, Criminalidade e Experiências adversas na infância: um estudo 

comparativo entre homens e mulheres em reclusão 

 

Resumo 

As experiências adversas na infância (EAI) abarcam a exposição a um conjunto de 

circunstâncias desfavoráveis para o desenvolvimento normativo de um indivíduo e tanto homens 

como mulheres podem ter experienciado na infância algum tipo de adversidade. Estas experiências 

constituem um fator de risco para a perpetração de comportamentos agressivos ou violentos. 

Défices nas funções executivas (FE) estão associados a comportamentos agressivos e a EAI. 

Para este estudo estabelecemos como objetivo avaliar FE “frias”, flexibilidade cognitiva, 

atualização, inibição, e fluência verbal. 

O objetivo principal deste estudo é perceber se existem diferenças entre os homens e mulheres 

a cumprir pena efetiva de prisão em relação às EAI, crime e funções executivas. Para efeitos deste 

estudo foi utilizada uma amostra de 66 reclusos, 33 do sexo feminino e 33 do sexo masculino, 

emparelhados em termos de idade e escolaridade vertical. Não encontrámos diferenças 

significativas entre homens e mulheres em relação às EAI. Relativamente ao crime, encontramos 

diferenças significativas entre homens e mulheres em relação ao total do D-CRIM e em relação ao 

crime não violento, sendo que os homens relatam ter cometido mais crimes e mais crimes não 

violentos durante a vida do que as mulheres. Relativamente ao crime violento, não foram 

encontradas diferenças. Em relação às FE, houve diferenças entre homens e mulheres na inibição, 

sendo que as mulheres tiveram um pior desempenho do que os homens.  

 

Palavra-Chave: experiências adversas na infância, funções executivas, reclusos, homens, 

mulheres, flexibilidade cognitiva, atualização e inibição, e fluência verbal. 
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Executive functioning, criminality and adverse childhood experiences: a comparative study 

between men and women in reclusion 

 

Abstract 

Adverse childhood experiences (ACE) include exposure to a set of unfavorable circumstances 

for the normative development of an individual and both men and women may have experienced 

some type of childhood adversity. These experiences are a risk factor for the perpetration of 

aggressive or violent behaviors. 

Deficits in executive functions (EF) are associated with aggressive behavior and ACE. We 

evaluated e “cold” EF, namely shifting, updating and inhibition, and verbal fluency. 

The main objective of this study is to test if there are differences between men and women 

serving a prison sentence concerning ACE, crime and executive functions. For this study, we 

analyzed data from a sample of 66 prisoners matched for age and education (33 female). No 

significant differences were found between men and women concerning ACE. We found significant 

differences between men and women about the total D-CRIM and in relation to non-violent crime, 

with men reporting having committed more crimes and more non-violent crimes during their 

lifetime than women. Regarding violent crime, no differences were found. Regarding EF, women 

performed significantly worse than men for inhibition. 

 

Keyword: adverse childhood experiences, executive functions, prisoners, men, women, shifting, 

updating and inhibition, and verbal fluency. 
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Funcionamento executivo, Criminalidade e Experiências adversas na infância: um estudo 

comparativo entre homens e mulheres em reclusão 

As experiências adversas na infância (EAI) podem ser concetualizadas como a exposição a um 

conjunto de circunstâncias desfavoráveis para o desenvolvimento normativo de um indivíduo. 

Essas experiências podem incluir a exposição a um ou múltiplos eventos de vidas stressantes que 

ultrapassam a capacidade que a criança possui para lidar com esses eventos (Gunnar & Quevedo, 

2007); e podem englobar várias formas de abuso, seja físico, sexual, emocional ou verbal, 

negligência (física ou emocional), privação social, e uma vida familiar desestruturada (divórcio dos 

pais, violência doméstica, pobreza, abuso de substâncias, perda de um familiar próximo, entre 

outros) (Brown et al., 2009).  

A ocorrência de EAI não é exclusiva de um sexo, uma vez que tanto homens como mulheres 

podem ter experienciado algum tipo de EAI. Não obstante, as mulheres têm uma maior 

probabilidade de serem vítimas de abuso sexual do que os homens (Rossegger et al., 2009). Uma 

meta-análise sobre a prevalência de abuso sexual, reportou que a probabilidade de uma mulher 

sofrer de abuso sexual era de aproximadamente 18.0%, enquanto a de um homem era 

aproximadamente de 7.6% (Stoltenborgh et al., 2011).  

Estudos têm demonstrado que as EAI estão relacionadas com perturbações psicológicas como 

depressão, perturbação de stress pós-traumático, ou agressividade (Lee & Hoaken, 2007; Majer 

et al., 2010). Especificamente, a experiência de abuso sexual na infância surge relacionada com 

elevado risco de problemas psicossociais (como o abuso de substâncias), psiquiátricos (como 

esquizofrenia e perturbação de stress pós-traumática) e problemas de saúde física  (Hailes et al., 

2019). 

Para além da saúde física e mental, há vários estudos que mostram uma relação entre EAI e 

um maior risco de vir a cometer comportamentos agressivos ou violentos (Malvaso et al., 2018). 

Um estudo nos Estados Unidos com uma amostra de jovens ofensores demonstrou que cerca de 

98% dos jovens foram vítimas de algum tipo de abuso, negligência ou provinham de uma família 

disfuncional (Baglivio et al., 2014) . A nível nacional, Basto-Pereira et al. (2016) verificaram, numa 

amostra de jovens delinquentes, que 7 em cada 10 jovens experienciaram algum tipo de EAI, 

demonstrando que estas experiências são preditores de problemas comportamentais, incluindo 

delinquência na adolescência e envolvimento com a justiça. Baglivio et al. (2015) ao estudarem a 

relação entre EAI e padrões de comportamento num grupo de ofensores juvenis, verificaram que 

os jovens ofensores que experienciaram ambientes adversos e experiências traumáticas, têm uma 
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maior probabilidade de exibir estilos de ofensa de início precoce, persistente e crónico. Dados 

semelhantes foram apresentados por Braga et al. (2018) na meta-análise que estudou a relação 

entre maus-tratos e o comportamento antissocial em estudos longitudinais. Os autores verificaram 

que ter experienciado maus tratos, principalmente durante a infância e a adolescência, tem um 

efeito a longo prazo no funcionamento individual e está associado à perpetração de 

comportamentos antissociais. Adicionalmente, raparigas que foram abusadas e negligenciadas 

tinham um risco mais elevado de virem a ser presas por crimes violentos (Widom, 2017).  

Dodge et al. (1990) num estudo prospetivo de uma amostra representativa de crianças 

sinalizadas devido a abuso físico, verificaram que essa experiência é um fator de risco para o 

desenvolvimento de padrões de resposta agressivos, que constituem fatores preditores do 

desenvolvimento de comportamentos agressivos. Os autores sugerem que crianças que foram 

vítimas de abuso têm maior probabilidade de desenvolver um padrão de processamento de 

informação social deficitário, apresentando um viés na atribuição de intenções hostis a outros e 

uma falta de estratégias comportamentais competentes para resolver problemas interpessoais 

(Dodge et al., 1990). Os resultados indicaram também que as crianças, em particular as raparigas, 

estavam em risco de desenvolver problemas de internalização como isolamento, identificados 

como precursores de depressão (Dodge et al., 1990). 

Quando comparamos homens e mulheres, relativamente ao tipo de crime, encontramos dados 

contraditórios na literatura. Se por um lado ambos os sexos tendem a cometer o mesmo tipo de 

ofensa (tráfico de droga), por outro lado, o rácio de ofensores do sexo feminino é 

consideravelmente mais baixo do que ofensores do sexo masculino (Rossegger et al., 2009). Em 

Portugal, segundo o Sistema de Segurança Interna (SSI), há um maior número de  homens (93,6%) 

do que mulheres (6,4 %) dentro da população prisional (SSI, 2018), havendo uma predominância 

de crimes relativos a estupefacientes e crimes contra o património, tanto para homens como para 

mulheres. Observa-se uma diferença mais acentuada nos crimes violentos, nos quais as mulheres 

parecem ter uma incidência bastante mais baixa do que os homens, sendo que quando as 

mulheres cometem crimes violentos há uma maior probabilidade de a vítima ser um familiar ou 

uma pessoa próxima, resultado de um conflito interpessoal, comparativamente aos homens  

(Rossegger et al., 2009). Segundo Rosseggger et al. (2009) a adversidade, especialmente na 

infância, torna as mulheres mais suscetíveis a desenvolver problemas relacionados com o trauma, 

perturbações depressivas, de ansiedade e psicoses. 
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A teoria do “ciclo de violência”, (Widom, 1989) descreve o fenómeno no qual crianças que 

sofreram EAI terão maior probabilidade de se envolver em comportamentos agressivos ou 

criminosos. Uma outra teoria utilizada para a explicação do comportamento criminal é a teoria de 

aprendizagem social, que defende que o comportamento criminoso resulta da exposição a atitudes 

e atos criminosos perpetrados por uma pessoa significativa e é aprendido através da observação 

(Bandura et al., 1961; Akers, 1997 cit in  Fagan, 2001); aliado a uma prática parental abusiva, 

como a exposição a abuso físico ou sexual, leva a que as crianças acreditem que o uso da violência 

é uma forma normativa e legítima de atingir os objetivos e resolver conflitos interpessoais. A teoria 

de aprendizagem social fornece uma possível explicação para as diferenças entre os sexos no 

comportamento criminal, nomeadamente, há uma tendência para reforçar com mais frequência 

comportamentos pro-sociais em mulheres, do que em homens, durante o seu desenvolvimento, o 

que pode inibir comportamentos de externalização e antissociais em raparigas. (Snyder et al. 2003 

cit in Van Wert et al., 2016). No entanto, a teoria de aprendizagem social oferece pouca informação 

relativamente à associação entre diferentes formas de maus-tratos e diferentes tipos de crime 

(Fagan, 2001).  

Há várias explicações psicossociais e fatores intergeracionais que podem predispor um 

individuo a perpetrar comportamentos criminais futuros, como por exemplo fatores parentais, 

relação com os pares, ambiente desfavorável, entre outros. Dentro destes, podemos encontrar 

fatores psicobiológicos, que englobam défices nas funções executivas (FE), como atenção, 

memória e linguagem (Bergeron & Valliant, 2001; Cruz et al., 2020; Elliot & Mirsky, 2002, cit in 

Shejet & Galván, 2019). 

As FE são essenciais para o funcionamento da vida diária e, geralmente, referem-se a processos 

cognitivos de nível superior que estão envolvidos no ajustamento e adaptação do comportamento, 

de modo a ser possível a realização de objetivos complexos que requeiram planificação (Gilbert & 

Burgess, 2008). Estas funções tornam possível a reflexão sobre as consequências dos 

comportamentos a curto, médio e longo prazo, e permitem uma regulação cognitiva e emocional 

adequada (Bechara et al., 2000).  

Geralmente, as FE compreendem três funções fundamentais, controlo inibitório, flexibilidade 

cognitiva e memória de trabalho, dos quais FE de nível superior emergem, como o planeamento 

e resolução de problemas (Friedman & Miyake, 2017). A inibição, consiste em deliberadamente 

suprimir impulsos ou desejos dominantes; a flexibilidade cognitiva consiste na capacidade de 

alterar a perspetiva, de forma a pensar em alternativas diferentes para problemas persistentes ou 
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de alterar o comportamento disfuncional; a memória de trabalho pode ser traduzida na capacidade 

de armazenar informação e consequentemente trabalhar com essa mesma informação 

descartando informação desnecessária. Parecem ser funções de nível inferior relativamente 

demarcadas e podem ser definidas operacionalmente de uma maneira bastante precisa, sendo 

provável que estejam envolvidas no desempenho de FE mais complexas (Miyake et al., 2000). O 

modelo de Miyake demonstra tanto a unidade (correlação) e a diversidade (funções distintas) das 

FE (Miyake et al., 2000). 

As FE estão associadas a uma variedade de comportamentos antissociais, sendo observada 

impulsividade ou uma resposta inibitória deficitária, redução da capacidade de planeamento, baixa 

flexibilidade cognitiva, dificuldades na memória de trabalho e menor capacidade na tomada 

decisões em ofensores (Delfin et al., 2018; Wallinius et al., 2019). Becerra-García (2014), verificou 

que os ofensores com uma história prévia de abuso, apresentavam um pior desempenho em 

testes cognitivos e psicomotores, velocidade de processamento e flexibilidade cognitiva, quando 

comparados com ofensores sem uma história prévia de abuso. Delfin et al. (2018), ao investigar 

as funções executivas e traços psicopáticos numa população de ofensores violentos, verificaram 

uma abordagem impulsiva ao planeamento e à resolução de problemas. Meijers et al. (2015), ao 

analisarem sete estudos sobre FE comparando ofensores e pessoas da comunidade sem ofensas, 

encontraram défices em várias FE nos ofensores violentos e não violentos. Nos ofensores violentos 

encontraram défices na atualização e memória de trabalho e nos ofensores não violentos foram 

encontrados défices na memoria de trabalho, resolução de problemas e inibição. De Brito et al. 

(2013), ao avaliar FE “quentes” e “frias” em ofensores violentos com diagnóstico de perturbação 

antissocial e ofensores violentos sem esse diagnóstico, verificaram que ambos tinham um pior 

desempenho nas FE, nomeadamente na memória de trabalho verbal, e demonstraram também 

pior desempenho em tarefas de FE quentes, como a tomada de decisão, comparativamente com 

o grupo de controlo. 

Há poucos estudos relativamente ao desempenho nas FE em mulheres ofensoras, mas 

Karlsson et al. (2016), ao estudarem atualização em mulheres que cometeram crimes violentos, 

verificaram que estas tinham piores resultados nas tarefas de atualização do que as mulheres que 

também cometiam crimes não violentos; e que as mulheres que cometiam apenas crimes 

violentos apresentavam menos problemas relacionados com perturbações de personalidade 

antissocial, borderline e psicopatia do que as mulheres que também cometiam crimes não 

violentos.  
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Para este estudo estabelecemos como objetivo avaliar as FE “frias”, utilizando, para isso o 

modelo de três fatores de Miyake et al., (2000). Este modelo utiliza três funções executivas de 

Flexibilidade Cognitiva, Atualização e Inibição. Estabelecemos também como objetivo avaliar 

fluência verbal. Problemas a nível da fluência verbal, sendo essencial para processos de 

socialização e promovendo comportamentos pró-sociais e auto-controlo emocional (Barker et al., 

2007; Manninen et al., 2013), estão associados a comportamentos antissociais . 

Uma vez que a criminalidade e a violência têm um impacto social, legal e financeiro muito 

significativo na vida da população, é de considerável importância perceber os mecanismos 

associados aos comportamentos violentos, assim como perceber as diferenças e semelhanças 

entre homens e mulheres. O objetivo principal deste estudo é perceber se existem diferenças entre 

os homens e mulheres a cumprir pena efetiva de prisão em relação às experiências adversas na 

infância e crime. Formulamos também como objetivos adicionais: (1) explorar as diferenças nas 

FE entre homens e mulheres em reclusão; (2) perceber a relação entre as EAI e o seu efeito 

cumulativo no desempenho nas FE em pessoas em cumprimento de pena efetiva de prisão; (3) 

perceber a relação entre o efeito cumulativo das EAI e crime violento e crime não violento e (4) 

perceber a relação entre as diferentes EAI e o crime violento e não violento. 

De acordo com os objetivos propostos formulamos as seguintes hipóteses de investigação: (1) 

espera-se que haja diferenças significativas entre homens e mulheres em reclusão em relação às 

EAI e crime, com os homens a reportarem menos EAI e mais crime ao longo da vida relativamente 

às mulheres; (2) espera-se que haja uma associação positiva entre EAI e um pior desempenho 

nas FE; (3) espera-se que haja uma associação positiva entre o efeito cumulativo das EAI e um 

pior desempenho nas FE; (4) espera-se que haja uma associação positiva entre o efeito cumulativo 

das EAI e crime. 

Método 

Participantes 

Para efeitos deste estudo foi utilizada uma amostra emparelhada de 66 reclusos, 33 do sexo 

feminino e 33 do sexo masculino. Os critérios de inclusão incluíram os participantes serem de 

nacionalidade portuguesa, maiores de idade, saberem ler e escrever e estarem condenados em 

medida privativa de liberdade. Os dados sociodemográficos são apresentados na tabela 1. 

Instrumentos 

Questionário de avaliação psicológica e social (Pereira & Maia, 2014). É um questionário 

sociodemográfico, constituído por 12 módulos. Compreende informações gerais sobre a pessoa, 
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como sexo, idade, escolaridade, histórico profissional, estado civil, agregado familiar, 

institucionalização prévia, informações legais sobre o próprio a família e grupo de amigos; 

consumos. 

Questionário de Autorrelato para Medir a Delinquências e o Crime (D-CRIM) (Basto-Pereira et 

al., 2015). O D-CRIM é um questionário de autorrelato breve que permite medir a diversidade de 

atos delinquentes e criminais. Este questionário é constituído por 12 itens que pretendem avaliar 

a presença de comportamentos criminosos durante a vida (D-CRIM-Overlife) e nos últimos 12 

meses (D-CRIM-12M). O D-CRIM-Overlife avalia a presença, numa resposta dicotómica, de 12 tipos 

de comportamentos criminosos diferentes perpetrados durante a vida. O D-CRIM-12M avalia a 

ocorrência desses mesmos comportamentos nos últimos 12 meses. Para este estudo os 

comportamentos criminosos foram divididos em duas categorias, (a) comportamentos criminosos 

violentos (roubo, agressão, homicídio, violência na relação íntima, violência familiar, violação e 

chantagem/ameaça) e (b) os comportamentos criminosos não violentos (furto, condução ilegal, 

trafico de droga, posse de arma ilegal e dano contra o património). Este questionário apresenta 

características psicométricas satisfatórias, relativamente à validade do conteúdo, validade 

convergente e concorrente (Basto-Pereira et al., 2015). 

Questionário de História de Adversidade na Infância (ACE) (Felitti & Anda, 1998 versão 

portuguesa de Silva & Maia 2008). É um questionário de autorrelato para adultos composto por 

77 itens que pretende avaliar a ocorrência de experiências de adversidade na infância. Estas 

experiências agrupam-se em 10 categorias, nomeadamente abuso emocional, abuso físico, abuso 

sexual, exposição a violência doméstica, abuso de substâncias no ambiente familiar, divórcio ou 

separação parental, prisão de um membro da família, doença mental ou suicídio, negligência física 

e emocional. A Adversidade é calculada dicotomizando o valor obtido em cada categoria: 0 (não 

apresenta adversidade) ou 1 (apresenta adversidade) e somando os valores obtidos, podendo, 

assim, variar entre ausência de adversidade (pontuação de 0) a um total de 10 pontos. Do ponto 

de vista psicométrico, considera-se um instrumento adequado pois verificou-se um coeficiente de 

Kappa de .56 a .72 para o abuso físico, abuso emocional e violência doméstica, e de .46 a .86 

para abuso de substâncias no ambiente familiar, divórcio ou separação parental, prisão de um 

membro da família, doença mental ou suicídio, negligência física e negligência emocional (Pinto 

et al., 2014). 

Trail Making Test (TMT) (Reitan & Wolfson, 1985, versão portuguesa de Cavaco et al., 2013b). 

Avalia Flexibilidade cognitiva e está dividido em 2 partes, a parte A mede atenção, velocidade da 
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coordenação e processamento de informação, e a parte B avalia a flexibilidade cognitiva. Na parte 

A é pedido aos participantes para desenharem uma linha a ligar 25 números, o mais rápido que 

conseguirem. Na parte B é pedido aos participantes para desenharem uma linha a ligar, 

consecutivamente, números e letras alternando a sua sequência, o mais rápido que conseguirem. 

Em ambas as partes é registado o tempo que os participantes demoram a realizar a tarefa. A 

pontuação da tarefa obtém-se através da subtração do tempo de resposta da parte B pela parte 

A, sendo que, quanto menor esse resultado, melhor o desempenho na tarefa. 

Teste de Stroop (Stroop, 1935, versão portuguesa de Fernandes, 2009). Avalia Inibição e ilustra 

um aspeto fundamental do controlo cognitivo e de comportamentos direcionados para um objetivo, 

nomeadamente a capacidade de selecionar uma resposta mais fraca, relevante para a tarefa, 

perante uma resposta mais forte e irrelevante para a tarefa. A primeira parte corresponde à 

condição palavra (P), na qual os participantes têm de ler as palavras escritas num cartão de 

estímulos. A segunda parte corresponde à condição cor (C), onde os participantes devem nomear 

as cores de um conjunto de “X”, presentes num cartão de estímulos. Na terceira parte, 

correspondente à condição cor/palavra (CP), o participante deve nomear a cor com que cada 

palavra está escrita, ignorando o significado da mesma. Cada condição contém 100 estímulos, 

distribuídos em cinco colunas e a pessoa dispõe de 45 segundos para realizar cada uma das 

condições. A pontuação da tarefa obtém-se a partir do rácio de interferência, que é obtido através 

da subtração do valor da tarefa de incongruência (entre a cor e a palavra escrita; CP) e o valor de 

CP' (!"′ =
!	(!$%$&'$)×*	(*+')

!$%$&'$,*+'
). 

Sequência de dígitos (Wechsler, 1991, versão portuguesa Wechsler, 2008). Atualização: É um 

componente da Escala de inteligência de Wechsler (WAIS), que avalia a memória verbal a curto 

prazo. A sequência de dígitos é composta por duas partes: na primeira parte os participantes 

devem repetir os dígitos na ordem que lhes foi lida, e na segunda parte devem dizer os números 

numa ordem inversa à que lhes foi dita. O teste acaba quando o participante errar duas sequências 

de dígitos no mesmo ensaio. A pontuação da tarefa obtém-se somando as respostas corretas de 

cada item da ordem inversa, tendo uma pontuação máxima de 14. 

Fluência verbal e semântica (Cavaco et al., 2013a). Tarefas de administração breve, que 

medem a velocidade de processamento não motor, produção de linguagem e funcionamento 

executivo. Compreende tarefas de fluência verbal e de fluência semântica. Na fluência semântica 

é pedido aos participantes para dizerem o maior número possível de animais diferentes, durante 

1 minuto. Na fluência verbal é pedido que verbalizem o maior número de palavras possível que 
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comecem por uma determinada letra (P, R, M). A tarefa é constituída por 3 ensaios, cada um com 

a duração de 1 minuto. A pontuação da tarefa obtém-se somando o número de palavras 

corretamente evocadas, sendo que, quanto maior o número de palavras melhor o desempenho 

na tarefa.  

Procedimento 

Este estudo faz parte de uma investigação mais alargada que se encontra a decorrer na 

Universidade do Minho designada "Early adverse experiences and criminality: the mediational role 

of executive functions and emotional regulation on the relation between trauma and criminality”, 

cujos pedidos à Comissão de Ética da Universidade do Minho, e à Direção Geral de Reinserção e 

Serviços Profissionais foram previamente apresentados e deferidos. 

O procedimento foi realizado de acordo com um protocolo global de avaliação, sendo que para 

este estudo só foi utilizado uma parte dos dados recolhidos, isto é, aqueles que incidem sobre 

experiências adversas na infância, funções executivas e crime.  

A recolha de dados decorreu em estabelecimentos prisionais da região norte do país. Os 

participantes foram informados de que o estudo não acarreta benefício ou prejuízo para o próprio, 

nem implicações relacionadas com o cumprimento de pena e explicada a possibilidade de recusa 

e desistência a qualquer momento da investigação. Foi explicado aos reclusos os objetivos do 

estudo, questões relacionadas com o anonimato e confidencialidade da informação recolhida e 

obtido consentimento informado.  

O protocolo decorreu numa sessão única que consistiu numa aplicação individual dos 

questionários sociodemográfico, do D-CRIM e do ACE, e aplicação das tarefas de avaliação das 

funções executivas, nomeadamente o teste de Stroop, o TMT, o teste de dígitos e o teste de fluência 

verbal. 

Análise de dados 

A análise de dados foi realizada com recurso ao SPSS versão 26. Foram realizadas análises 

descritivas para caracterizar a amostra. Realizamos testes de correlação Ponto-Bisserial entre as 

categorias de experiências adversas na infância e as funções executivas. Realizámos testes de 

associação qui-quadrado entre o sexo dos participantes e cada categoria do ACE e cada 

comportamento criminal do D-CRIM. Realizámos também testes de associação qui-quadrado entre 

sexo, comportamento criminal e o número de experiências adversas na infância. 

Para concretizar os objetivos deste estudo, emparelhamos as mulheres e os homens consoante 

a idade e escolaridade. Para realizar as análises e comparar os participantes relativamente às FE, 
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foi necessário padronizar os dados brutos dos testes. Os dados brutos foram convertidos em notas 

z que seguidamente foram convertidas em notas t, que possuem uma média 50 e desvio-padrão 

10. Este procedimento é semelhante em todos os testes exceto o TMT, uma vez que foi necessário 

inverter os resultados. Para comparar os homens e mulheres quanto às FE, EAI e Crime, foram 

realizados testes-t. Foram realizados testes de Mann-Whitney para verificar se existiam diferenças 

entre os homens e mulheres relativamente à prática de crimes violentos e crimes não violentos.  

Resultados 

Dados sociodemográficos e experiências adversas relatados  

Os resultados da análise descritiva, referentes aos dados sociodemográficos, à prevalência de 

experiências adversas na infância na amostra total e em participantes do sexo feminino e em 

participantes do sexo masculino, são apresentados na Tabela 1.  

Tabela 1 

Dados sociodemográficos, experiências adversas na amostra total e por sexo 

 Reclusos (N=66)  

  Homens  

(N=33) 

Mulheres  

(N=33) 

U /X2 

Idade (M, DP) 40.26  

(9.828) 

40.21  

(9.930) 

40.30  

(9.879) 

 

Habilitações literárias (N; %)     

Nenhum 3 (4.5) 1 (3.0) 2 (6.1)  

4º ano 10 (15.2) 5 (15.2) 5 (15.2)  

6º ano 24 (36.4) 14 (42.4) 10 (30.3)  

9º ano 20 (30.3)  9 (27.3) 11 (33.3)  

Ensino Secundário 9 (13.6) 4 (12.1) 5 (15.2)  

EAI: Categorias ACE- (N, %)      

Doença mental ou suicídio 17 (25.8) 9 (27.3) 8 (24.2)  

Prisão membro da família 16 (24.2) 3 (9.1) 13 (39.4) 8.706* 

Divórcio ou separação parental 14 (21.2) 7 (21.2) 7 (21.2)  

Abuso de substâncias 24 (36.4) 9 (27.3) 15 (45.5)  

Exposição a violência 

doméstica 

17 (25.8) 9 (27.3) 8 (24.2)  

Negligência física 18 (27.3) 8 (24.2) 10 (30.3)  
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Negligência emocional 19 (28.8) 10 (30.3) 9 (27.3)  

Abuso emocional 17 (25.8) 6 (18.2) 11 (33.3)  

Abuso físico 14 (21.2) 6 (18.2) 8 (24.2)  

Abuso sexual 14 (21.2) 8 (24.2) 6 (18.2)  

ACE Total (M, DP) 2.62(2.58) 2.27(2.18) 2.97 (2.92)  

Nº de EAI (N; %)     

0 EAI  19 (28.8) 9 (27.3) 10 (30.3)  

1 EAI 6 (9.1) 4 (12.1) 2 (6.1)  

2 EAI 12 (18.2) 7 (21.1) 5 (15.2)  

3 EAI 6 (9.1) 4 (12.1) 2 (6.1)  

4 ou mais EAI 23 (34.8) 9 (27.3) 14 (42.4)  

Nota. ACE = Adverse Childhood Experiences; EAI= Experiências adversas na infância 

Para averiguar se existem diferenças entre o sexo dos participantes e o resultado total do ACE, 

foram efetuados testes t. Os resultados mostraram que não há diferenças estatisticamente 

significativas entre homens e mulheres face ao resultado total do ACE, t (63) = -1.090, p =. 280.  

Os resultados da análise descritiva, referentes aos comportamentos criminais do D-CRIM, na 

amostra total e em participantes do sexo feminino e em participantes do sexo masculino, são 

apresentados na Tabela 2.  

Dados sobre o crime e reincidência relatados e diferenças entre sexos em relação ao crime 

Os resultados da análise descritiva, referentes ao crime e à reincidência auto-relatada, na 

amostra total e em participantes do sexo feminino e em participantes do sexo masculino, são 

apresentados na Tabela 2.  

Tabela 2 

Dados sobre crime e reincidência Auto relatados na amostra total e por sexo 

 Reclusos (N=66)  

  Homens  

(N=33) 

Mulheres  

(N=33) 

U /X2 

D-CRIM- Categorias (N; %)     

Crimes Violentos  40 (60.6) 21 (63.6) 19 (57.6)  

Roubo 9 (13.6) 5 (15.2) 4 (12.1)  

Agressão 24 (36.4) 13 (39.4) 11 (33.3)  

Homicídio 3 (4.5) 3 (9.1) -  
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Violência na relação íntima 18 (27.3) 8 (24.2) 10 (30.3)  

Violência familiar 14 (21.2) 9 (27.3) 5 (15.2)   

Violação - - -  

Chantagem/ameaça 8 (12.1) 6 (18.2) 2 (6.1)  

Total crime violento 

Crimes Não Violentos  

1.15 (1.24) 

51 (77.3) 

1.33 (1.43) 

29 (87.9) 

.97 (1.02) 

22 (66.7) 

 

Furto 19 (28.8) 13 (39.4) 6 (18.2)  

Condução ilegal 30 (45.5) 20 (60.6) 10 (30.3) 6.111* 

Tráfico de droga 29 (43.9) 14 (42.4) 15 (45.5)  

Posse de arma ilegal 15 (22.7) 8 (24,2) 7 (21.2)  

Dano contra o património 

Total crime não violentos 

13 (19.7) 

1.61 (1.24) 

9 (27.3) 

1.94 (1.27) 

4 (12.1) 

1.27 (1.02) 

 

388* 

D-CRIM total (M, DP) 2.76 (2.06) 3,27 (2.24) 2.24(1.75)    2.082* 

Reincidência (N; %) 

Tempo de pena cumprido (em 

meses) 

27 (40.9) 

35 (44.38) 

18 (54.4) 

26 (46.60) 

9 (27.3) 

45 (40.55) 

5.077* 

246.50* 

Nota. D-CRIM = Questionário de Autorrelato para medir a Delinquência e o Crime 

Para averiguar se existem diferenças entre o sexo dos participantes e as categorias de 

comportamento violento e não violento do D-CRIM, foram realizados testes de Mann-Whitney. Os 

resultados mostraram que não há diferenças estatisticamente significativas entre homens e 

mulheres face ao resultado de comportamentos violentos, U = 484.5, p = .420. Relativamente aos 

comportamentos não violentos, verificaram-se diferenças estatisticamente significativas entre 

homens e mulheres, U = 388, p = .039, tendo os participantes do sexo feminino relatado uma 

pontuação menor do que os participantes do sexo masculino, isto é, as mulheres reclusas 

relataram menos crimes não violentos cometidos ao longo da vida do que os homens. 

Para averiguar se existem diferenças entre o sexo dos participantes e o resultado total do D-

CRIM, foram efetuados testes t. Os resultados reportaram diferenças estatisticamente significativas 

entre homens e mulheres, t (64) =2.082, p = 0.41, os participantes do sexo feminino relataram 

uma pontuação do D-CRIM total menor do que os participantes do sexo masculino, isto é, 

relataram menos crimes cometidos ao longo da vida, comparativamente com os homens. 
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Dados e diferenças entre sexos em relação às funções executivas  

Os resultados da análise descritiva, referentes aos dados das funções executivas na amostra 

total e em participantes do sexo feminino e em participantes do sexo masculino, e os testes-t 

realizados para averiguar se existem diferenças entre os participantes, são apresentados na Tabela 

3.  

Tabela 3 

Dados sobre funções executivas na amostra total e diferenças entre homens e mulheres a 

cumprirem pena efetiva de prisão 

 Homens (N=33) Mulheres (N=33) t 95% I.C. 

 M DP M DP  Mínimo Máximo 

FV-F 52.19 10.36 47.88 9.30 1.765 -.489 7.904 

FV-S 49.67 11.64 50.32 8.20 -.263 -5.605 4.302 

Stroop 53.20 8.50 46.48 10.47 2.808 1.935 11.506 

TMT 51.86 8.46 47.67 11.44 1.413 -1.746 9.912 

Dígitos 51.98 10.89 48.02 8.75 1.366 -1.792 10.174 

Nota. FV-F= Fluência verbal fonémica; FV-S= Fluência verbal semântica; TMT=Trail Making Test 

Os resultados da tabela 3 reportaram diferenças estatisticamente significativas entre 

participantes do sexo masculino e do sexo feminino no teste de Stroop, sendo que os homens 

tiveram um melhor desempenho que as mulheres.  

Associações entre categorias de experiências adversas na infância (EAI) e funções executivas 

As associações entre as categorias de experiências adversas na infância (EAI) e os resultados 

dos testes das funções executivas na amostra total são apresentadas na tabela 4. 

Tabela 4 

Associações entre ACE total e cada categoria do ACE e t-score das funções executivas  

 Funções Executivas 

 FV-F FV-S Stroop TMT Dígitos 

ACE      

Ae .019 -.008 -.225 -.024 -.066 

Af .113 .138 -.019 .108 -.027 

As .313 .248 -.153 .042 -.018 

Evd .164 .241 -.168 .142 .155 

Asub -.101 -.097 -.256* -.155 -.082 
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D .008 .135 -.034 .183 .331 

Pr .193 .083 -.272* -.109 .233 

Dm -.039 -.120 -.187 -.039 -.192 

Nf -.151 .128 -.051 -.011 .100 

Ne .051 -.075 -.184 .132 -.006 

Total .081 .097 -.280* .030 .027 

Notas. ACE = Adverse Childhood Experiences; Ae = Abuso emocional; Af = Abuso físico; As = 

Abuso sexual; Evd = Exposição a violência doméstica; Asub = Abuso de substâncias; D = Divórcio 

ou separação parental; Pr = Prisão de um membro da família; Dm = Doença mental ou suicídio; 

Nf = Negligência física; Ne = Negligência emocional; FV-F= Fluência verbal fonémica; FV-S= 

Fluência verbal semântica; TMT= Trail Making Test.  

* p < .05 

Os resultados da tabela 4 mostraram uma associação significativa fraca entre o teste de 

Stroop e as categorias prisão de um membro da família e abuso de substâncias. 

Foram realizados testes de associação entre as categorias de EAI e os testes das funções 

executivas nos homens e nas mulheres. Nos homens, os resultados mostraram uma associação 

positiva forte entre o teste de fluência verbal semântica e a categoria abuso emocional, rpb = 

.507, p = .003. Nas mulheres os resultados mostraram uma associação significativa negativa 

e moderada entre o teste de Stroop e as categorias abuso emocional, rpb = -.395, p = .034, 

exposição a violência doméstica, rpb = -.425, p = .021, e o total do ACE, rpb = -.375, p = .045. 

Associação entre sexo, funções executivas e número de EAI  

As associações entre o número de experiências adversas na infância e os instrumentos 

utilizados para a avaliação das funções executivas para a amostra total são apresentadas na tabela 

5. 

Tabela 5 

Associações entre o número de experiências adversas na infância e os testes das funções 

executivas 

 Funções Executivas 

 FV-F FV-S Stroop TMT Dígitos 

EAI      

0 .165 -.004 .183 -065 -.114 

1 -.160 -.177 .964 .040 -.098 
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2 .133 .099 .046 .053 .153 

3 -.217 -.074 .056 -.119 .091 

4 ou mais  -.034 .075 -.281* .075 -.013 

Nota. EAI= Experiências adversas na infância; FV-F= fluência verbal fonémica; FV-S= fluência 

verbal semântica; TMT= Trail Making Test.  

* p < .05 

Os resultados da tabela 5 demonstraram uma associação negativa fraca entre ter relatado 

quatro ou mais EAI e o teste de Stroop. 

Foram testadas associações entre o número de experiências adversas na infância e os testes 

das funções executivas, para os homens e para as mulheres. Nas mulheres há uma associação 

significativa moderada entre ter relatado três EAI e o teste de fluência verbal fonémica, rpb=-.372, 

p=.033 e entre quatro ou mais EAI e o teste de Stroop rpb=-.399, p=.029. Nos homens não foram 

encontradas associações significativas. 

Associação entre sexo, experiências adversas e comportamento criminal  

Foram realizados testes de qui-quadrado entre o sexo dos participantes e cada uma das 

categorias do ACE e dos diferentes tipos de comportamentos criminais reportados no D-CRIM. 

Quanto às experiências adversas na infância, há uma associação significativa entre o sexo dos 

participantes e a prisão de um membro da família, %- (1) = 8.706, p = .003; a maioria dos 

participantes do sexo masculino (90.9%) referiu não ter tido nenhum membro da família preso 

comparativamente com 59.4% dos participantes do sexo feminino que relataram ter vivenciado 

esta experiência. Não há associações significativas entre o sexo dos participantes e as restantes 

categorias de experiências adversas do ACE.   

Quanto aos testes de qui-quadrado entre o sexo dos participantes e os diferentes tipos de 

comportamentos criminais reportados no D-CRIM, os resultados mostraram uma associação 

significativa entre o sexo dos participantes e conduzir sem habilitação legal, %- (1) = 6.111, p = 

.013. Enquanto no sexo masculino a maioria dos participantes (60.6%) referiu já ter conduzido 

sem habilitação legal, no sexo feminino, a maioria das participantes (69.7%) referiu nunca ter 

conduzido sem habilitação legal. 

Associação entre sexo, comportamento criminal, e número de EAI  

Foram realizados testes de qui-quadrado entre o número de EAI e cada um dos diferentes tipos 

de comportamentos criminais reportados no D-CRIM, para a amostra total, para os homens e para 

as mulheres. Na amostra total há uma associação significativa entre perpetração de violência 
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familiar e: (a) ausência de EAI, %- (1) = 7.370, p = .007, sendo que os participantes sem EAI, 

relataram nunca ter sido violentos com um familiar, contrariamente aos participantes que tiveram 

uma ou mais EAI, que relataram em 30.4% dos casos terem sido violentos com um familiar; (b) 

quatro ou mais EAI, %- (1) = 4.325, p = .038. Enquanto que no grupo de participantes que relataram 

ter tido quatro ou mais EAI, 36.4% referiram ter sido violentos para um familiar, nos participantes 

que tiveram menos de quatro EAI, a maioria (86%) referiu não ter sido violento para um familiar.  

Nos homens há uma associação significativa entre não relatar nenhuma EAI e violência familiar 

%- (1) = 4.641, p = .031, sendo que, todos os homens que relataram ter sido violentos com um 

membro da família (37.5%), mencionaram ter experienciado uma ou mais EAI. Nas mulheres 

verificou-se uma associação significativa entre ter duas EAI e: (a) conduzir sem habilitação legal, 

%- (1) = 6.891, p = .009; das mulheres que referem ter duas EAI, a maioria menciona ter conduzido 

sem habilitação legal (80%); (b) danos contra o património, %- (1) = 4.300, p = .038, as mulheres 

independentemente do número de EAI, na sua maioria, mencionaram não ter cometido danos 

contra o património. Não há uma associação significativa entre o sexo dos participantes e o número 

de EAI. 

Foram realizados testes de associação qui-quadrado entre o crime violento e não violento do 

D-CRIM e cada categoria do ACE, para a amostra total, para os homens e para as mulheres. Na 

amostra total, os resultados demonstraram uma associação significativa entre o crime violento e: 

(a) exposição a violência doméstica, %- (1) =6.932, p = .008; enquanto nos participantes que 

cometeram crimes violentos, 37.5% refere ter sido exposto a violência doméstica, nos participantes 

que não cometeram crimes violentos, a maioria (92%) refere não ter sido exposto a violência 

doméstica; (b) abuso físico, %- (1) =4.406, p=.036, dos participantes que relataram a perpetração 

de crime violento, 30% refere ter sido vitima de abuso físico. Há associações significativas entre o 

crime não violento e: (a) abuso de substâncias, %- (1) = 3.926, p = .048; dos participantes que 

cometeram crimes não violentos, 43.1% menciona ter sido exposto a situações de abuso de 

substâncias; (b) abuso físico,	%- (1) = 4.898, p = .027, dos participantes que relataram a 

perpetração de crime não violento, 27.5% menciona ter sido exposta a situações de abuso físico; 

(c) abuso sexual, %- (1) = 4.898, p = .027, dos participantes que relataram a perpetração de crime 

não violento, 27.5% menciona ter sido exposta a situações de abuso sexual.  

Nos homens, os resultados mostraram uma associação entre o crime violento e a exposição a 

violência doméstica %- (1) = 7.071, p = .008.  
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Nas mulheres há uma associação entre o crime violento e ter sido vítima de abuso sexual, %- (1) 

=5.053, p=.025. Quanto aos crimes não violentos, há uma associação com: (a) prisão de um 

membro da família,  %- (1) = 5.656, p = .017; a maioria das  mulheres que não cometeram crimes 

não violentos (90%) refere não ter tido um membro da família preso; das mulheres que cometeram 

crimes violentos, a maioria (54.9%) refere ter tido um membro da família preso; (b) a categoria 

abuso de substâncias, %- (1) =4.219, p=.040; das mulheres que cometeram crimes não violentos, 

59.1% refere ter sido exposta a situações de abuso de substâncias; (c) abuso físico , %- (1) = 4.219, 

p = .040; 36.4% das mulheres que cometeram crimes não violentos refere ter sido exposta a 

situações de abuso físico. 

Foram realizados testes de associações entre o número EAI e o D-CRIM total, e D-CRIM 

comportamento violento e comportamento não violento, para a amostra total, para os homens e 

para as mulheres. Os resultados demonstraram apenas associações significativas moderadas nas 

mulheres, entre duas EAI e D-CRIM total, rpb = -.382, p = .028 e do D-CRIM comportamento violento, 

rpb = -.354, p=.044. 

Discussão 
Este estudo teve como objetivo principal perceber se existiam diferenças, relativamente às 

experiências adversas na infância, criminalidade e funções executivas, entre homens e mulheres 

condenados a pena de prisão. Os resultados indicaram diferenças na prevalência dos relatos de 

experiências adversas na infância, sendo que os homens relataram maior prevalência de 

experiências de negligência emocional, abuso de substâncias, exposição a violência doméstica e 

doença mental ou suicídio de um membro da família, enquanto que as mulheres relataram mais 

abuso emocional e de substâncias e prisão de um membro da família. Verificamos que a maioria 

das mulheres relata ter tido um membro da família preso, comparativamente com a maioria dos 

homens que relata não ter tido nenhum membro da família preso. Muftić & Smith (2016) utilizando 

uma amostra de jovens universitários verificaram que as pessoas que tinham um membro da 

família preso, especificamente um dos pais, tinham mais fatores de risco familiares e individuais 

e uma maior probabilidade de virem a cometer algum crime no futuro, comparativamente com 

indivíduos cujos pais não estavam presos. 

Em relação ao total do ACE, não encontrámos diferenças significativas entre homens e 

mulheres, isto é, as mulheres e os homens não se diferenciaram em relação à quantidade de 

experiências adversas relatadas, contrariamente à nossa hipótese. Este resultado não é 

corroborado pela literatura, sendo que por exemplo, Alves et al. (2013), num estudo sobre 

ofensores portugueses, relataram um valor médio de adversidade total significativamente superior 
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das mulheres relativamente aos homens. Há vários autores que referem que a prevalência de EAI 

é maior em mulheres do que nos homens; tal pode ser explicado pela maior probabilidade de as 

mulheres relatarem a ocorrência de maus-tratos comparativamente com os homens (Fagan, 2001; 

Rossegger et al. 2009; Zahn et al., 2010, cit in Windom, 2017). Neste ponto, ressalvamos que 

mesmo reconhecendo os limites da utilização de questionários de autorrelato, Pinto e Maia (2013) 

verificado uma inconsistência entre o relato de EAI e os registos oficiais em adolescentes que 

sofreram EAI, razão pela qual estudos futuros devem continuar a explorar as diferenças e 

semelhanças na vivência e nos relatos de EAI por homens e mulheres ofensores. 

Relativamente ao crime, os nossos resultados indicaram diferenças significativas entre homens 

e mulheres em relação ao total do D-CRIM e também em relação ao crime não violento, não 

existindo diferenças significativas em relação ao crime violento; embora os homens relatem ter 

cometido mais crimes e mais crimes não violentos durante a vida do que as mulheres, na nossa 

amostra. Rossegger et al. (2009), verificaram que os homens e as mulheres cometiam 

tendencialmente o mesmo tipo de crime, mas com maior prevalência dos homens em relação às 

mulheres.  

Em relação às FE, observamos diferenças significativas entre homens e mulheres na tarefa de 

inibição, com as mulheres a apresentarem pior desempenho do que os homens. E, apesar de não 

significativo, as mulheres apresentaram um desempenho inferior aos homens para as restantes 

FE em estudo, com exceção da tarefa de fluência verbal semântica. Uma possível explicação para 

estes resultados pode-se prender com o facto de as mulheres reportarem mais problemas de 

internalização do que os homens, o que pode contribuir para um pior desempenho nas FE. Esta 

maior sintomatologia foi observada por Rossegger et al., (2009), que concluíram que havia uma 

tendência para as mulheres desenvolverem problemas relacionadas com o trauma e adversidade, 

tais como perturbações depressivas, ansiedade e psicoses. Também Alves et al. (2013) 

verificaram que apesar da prevalência de doenças mentais em reclusos ser elevada, esta é maior 

em mulheres em reclusão quando comparado com os homens, podendo inferir-se o impacto do 

trauma nos processos cognitivos em avaliação.   

Relativamente aos testes de associação entre as EAI e o desempenho das FE, verificamos uma 

associação entre a exposição a abuso de substâncias na infância, prisão de um membro da família 

e pior desempenho na tarefa de inibição. Verificamos também uma associação entre o total do 

ACE e o desempenho na tarefa de inibição, sendo que os participantes que relataram mais EAI 

tiveram pior desempenho na tarefa de inibição. Estes dados demonstram que das FE em estudo, 
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parece ser a inibição a mais influenciada pela adversidade na infância. Dados semelhantes são 

apresentados por Ji & Wang (2018) que reportaram uma correlação entre EAI, controlo inibitório 

e eventos de vida em estudantes universitários.  

Quando analisados os dados da amostra dos homens, encontramos uma associação entre o 

abuso emocional e melhor desempenho na tarefa de fluência verbal semântica Uma possível 

explicação para os resultados prende-se com o tempo médio da pena, que pode ser um fator de 

proteção, visto que a prisão pode constituir-se como um ambiente sedentário e empobrecido 

caracterizada por uma falta necessidade de autorregulação (Meijers et al., 2015) e na nossa 

amostra o tempo médio de pena à data da avaliação é relativamente curto. 

Quando analisamos apenas as mulheres, verificamos uma associação entre a tarefa de inibição 

e as categorias abuso emocional, exposição a violência doméstica e o total do ACE. As mulheres 

que relataram ter sofrido de abuso emocional e terem sido expostas a violência doméstica na 

infância apresentam pior resultado na tarefa de inibição. No nosso estudo encontramos resultados 

semelhantes aos encontrados na literatura em homens, as EAI estão associadas a défices nas 

tarefas de inibição (Delfin et al., 2018; Meijers et al., 2015).  

Adicionalmente, pretendíamos perceber a relação do efeito cumulativo das EAI com os 

comportamentos criminais violentos e não violentos, assim como perceber a relação entre crime 

e desempenho nas funções executivas. Os nossos resultados demonstraram uma associação 

significativa fraca entre o efeito cumulativo das EAI, ou seja, pessoas com quatro ou mais EAI 

apresentaram pior desempenho na tarefa de inibição. Quando analisadas apenas as mulheres 

verificamos que ter experienciado três EAI se associava com pior desempenho no teste de fluência 

verbal fonémica e as mulheres que reportam ter quatro ou mais EAI têm um pior desempenho na 

tarefa de inibição. Não verificamos associações significativas entre o efeito cumulativo das EAI e o 

desempenho nas FE, quando analisamos apenas os homens. Os nossos resultados estão de 

acordo com a literatura que demonstra que as EAI têm um impacto significativo sobre as FE, 

porém esta relação mostra-se mais diferenciadora para a inibição e particularmente na amostra 

de mulheres (Becerra-García, 2014; Dodaj et al., 2017). 

Relativamente ao efeito cumulativo das experiências adversas na infância e crime, verificamos 

uma associação entre ter uma ou mais EAI e ter sido violento com um membro da família, na 

amostra total. Quando analisados apenas os homens, verificamos que dos participantes que 

relataram uma ou mais EAI, nove relataram ter sido violentos com um membro da família. Quando 

analisados os dados apenas para as mulheres verificamos que a maioria das que reportam ter 
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duas ou mais EAI, relata ter conduzido sem habilitação legal, enquanto as restantes ofensoras ter 

sempre conduzido com carta de condução.  

Em relação ao efeito cumulativo das experiências adversas na infância e crime (violento e não 

violento), os nossos resultados confirmam a nossa hipótese apenas na amostra das mulheres, 

sendo que as mulheres que relataram ter duas EAI, reportava mais comportamentos não violentos 

e mais crimes cometidos ao longo da vida quando comparadas com as mulheres que reportaram 

nenhuma ou apenas uma EAI ou o grupo de participantes que reportou três ou mais EAI. Estes 

resultados são de difícil explicação, pelo que esta relação deve ser melhor explorada, em particular 

para a mulheres. 

Adicionalmente, verificamos uma associação entre cada categoria de experiências adversas na 

infância e o crime violento e não violento. Na amostra total verificamos uma tendência para as 

pessoas que reportaram ter sofrido abuso físico na infância ou exposição a violência doméstica 

cometerem mais crimes violentos comparativamente com os participantes que não relatam essas 

experiências adversas. Verificamos também associações entre crimes não violentos e história de 

abuso de substâncias na família, abuso físico e sexual. 

Quando analisamos somente os homens verificamos que há uma tendência para os homens 

que foram expostos a contextos de violência doméstica cometerem mais crimes violentos do que 

os homens ofensores que não relatam ter sido expostos a esta experiência adversa. Quando 

analisamos as mulheres, verificámos que as mulheres que reportaram ter experienciado abuso 

sexual na infância têm uma maior tendência a cometer crimes violentos, e as que sofreram abuso 

físico, foram expostas a contextos onde havia abuso de substâncias e tiveram um membro da 

família preso, têm maior tendência a cometer crimes não violentos. Estes resultados confirmam a 

nossa hipótese, no que respeita à associação entre as EAI e o comportamento criminal. Este tipo 

de relação pode ser explicado pelos mecanismos associados à teoria da aprendizagem social que 

se foca numa influência mútua e recíproca entre crianças e o seu ambiente envolvente, incluindo 

pares e família, o que aliado a uma prática parental abusiva, leva a que as crianças acreditem que 

o uso da violência é uma forma normativa e legítima de atingir objetivos e resolver conflitos (Akers, 

1997 cit in  Fagan, 2001). A teoria de aprendizagem social pode fornecer uma possível explicação 

para as diferenças entres os sexos nos comportamentos de externalização e nos problemas de 

comportamento criminal, nomeadamente, aludindo ao tipo de reforços fornecidos aos rapazes e 

às raparigas em relação aos seus comportamentos agressivos. (Snyder et al., 2003, cit in Van 

Wert et al., 2016).  
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Limitações e recomendações para o futuro 

Relativamente ao presente estudo encontramos algumas limitações, nomeadamente: (a) o 

tamanho da amostra, que devido aos constrangimentos na recolha de dados, em particular ao 

tamanho do protocolo aplicado aos participantes e também à paragem que foi necessária fazer 

devido ao Covid-19, ficou mais pequena do que esperávamos. Neste sentido uma sugestão para 

estudos futuros seria uma amostra maior, tanto em reclusos do sexo feminino como do sexo 

masculino, de forma a ser mais representativa da população reclusa em Portugal; (2) o tipo de 

crime praticado pelas mulheres, devido ao tamanho da amostra a prevalência dos crimes relatados 

é essencialmente de tipo não violento, como burla ou tráfico. Uma sugestão para o futuro seria 

aprofundar o estudo das FE em ofensoras violentas; (3) a inclusão de FE “quentes”, para comparar 

com as que foram utilizadas no presente estudo, uma vez que segundo Timmer et al. (2020), os 

jovens que se envolvem em atos violentos podem estar mais aptos a ativar o modo “quente” de 

processamento, isto é, fazer escolhas com base na emoção, e menos propensos a invocar 

soluções ponderada e refletidas (FE “frias”). 

A literatura sobre mulheres reclusas e as FE é escassa pelo que uma sugestão para estudos 

futuros passaria igualmente pela comparação de mulheres ofensoras e mulheres não ofensoras 

em relação às FE e às EAI. 

Esta temática é relevante para a comunidade, em particular para os profissionais do sistema 

de justiça. Compreender o impacto das experiências adversas na infância e das funções executivas 

nos homens e nas mulheres em reclusão pode ajudar a minimizar e a prevenir comportamentos 

criminais e permitir a adaptação de programas de intervenção adequados às necessidades dos 

indivíduos, e adaptados em relação ao sexo, relativamente a questões de prevenção e reabilitação.  
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Anexo 

Parecer do Conselho de Ética da Universidade do Minho 


